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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, no VIII Encontro Virtual do CONPEDI,
reafirmam o compromisso da comunidade acadêmica com a produção científica de qualidade,
pautada pela atualidade dos temas e pela busca por soluções jurídicas alinhadas aos desafios
contemporâneos. À semelhança das edições anteriores, as apresentações contribuíram para o
fortalecimento do debate qualificado.

Foram abordadas questões como a moralidade administrativa, os impactos da corrupção
municipal, os supersalários no serviço público, a governança digital e os efeitos da reforma
tributária, sempre com recorte técnico e inovador. Ressalta-se ainda a pluralidade de
abordagens e a diversidade institucional e regional dos(as) participantes, oriundos de
instituições públicas e privadas de todo o país.

Esses trabalhos foram objeto de ricas discussões, receberam sugestões relevantes para o
aprofundamento das análises e demonstraram, em comum, a preocupação com a efetividade
do Direito como instrumento de transformação social. A diversidade temática, a qualidade
teórica reitera a importância deste Grupo de Trabalho como espaço de construção do
conhecimento jurídico.

Como coordenadores da presente sala virtual, temos a satisfação de apresentar esta síntese,
certos de que os trabalhos aqui reunidos representam valiosa contribuição à pesquisa jurídica
nacional e à missão institucional do CONPEDI de incentivar a excelência acadêmica e o
diálogo entre saberes.

Prof. Dr. Rogério Mollica

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos
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DESAFIOS ÉTICOS E LEGAIS NA IMPLEMENTAÇÃO DAS
TECNOLOGIAS BLOCKCHAIN E SMART CONTRACTS NO NOVO

SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO

Livio Augusto de Carvalho Santos1

Hudson Magno Polary Freitas

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O avanço tecnológico tem transformado diversos setores da economia
global, e o sistema tributário brasileiro está inserido nesse contexto. A integração de
tecnologias emergentes, como Blockchain e Smart Contracts, promete revolucionar a gestão,
coleta e fiscalização de tributos. No entanto, essa adoção traz à tona questões éticas e legais,
principalmente quanto à conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). O
Blockchain, com sua capacidade de criar registros imutáveis e descentralizados, e os Smart
Contracts, que permitem a execução automática de acordos programados, oferecem maior
eficiência, transparência e segurança nos processos tributários. Esses avanços podem reduzir
custos administrativos, melhorar a precisão na coleta de tributos e aumentar a confiança no
sistema tributário. No entanto, a implementação dessas tecnologias no Brasil enfrenta desafios
significativos, principalmente devido às exigências da LGPD, que impõe rigorosas regras de
proteção de dados pessoais. A integração dessas inovações deve garantir a conformidade com
a legislação, abordando questões de privacidade, segurança da informação e transparência.
Esta pesquisa busca explorar os desafios éticos e legais da implementação de Blockchain e
Smart Contracts no sistema tributário brasileiro, propondo soluções para alinhar essas
tecnologias à LGPD. A pesquisa incluirá uma análise comparativa com modelos
internacionais e proporá diretrizes para um ambiente regulatório que promova a inovação sem
comprometer a proteção de dados e a justiça tributária. Este estudo pretende contribuir
teoricamente para a criação de um sistema tributário moderno e eficiente, em sintonia com as
melhores práticas globais e as exigências legais brasileiras. PROBLEMA DE PESQUISA:
Quais são os desafios éticos e legais para a implementação de tecnologias como Blockchain e
Smart Contracts no sistema tributário brasileiro, especialmente no que se refere à
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), e como superá-los sem
comprometer a inovação e a justiça tributária? OBJETIVO: Analisar e propor soluções para
os desafios éticos e legais na implementação das tecnologias Blockchain e Smart Contracts no
novo sistema tributário brasileiro, assegurando a conformidade com a Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD). METODOLOGIA: Trata-se de uma pesquisa bibliográfica qualitativa com
um objetivo exploratório. Foram averiguadas as informações e as questões relevantes dos
textos legais, projetos de lei, emendas constitucionais e artigos científicos que tratam sobre o
tema, a fim de abordar analiticamente o conteúdo em busca de informações e consensos. A
busca bibliográfica foi realizada junto ao banco de dados do portal.stf.jus.br, ao site da
CONPEDI e ao Google Acadêmico a partir do tema proposto nesse trabalho. Foram
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selecionados artigos, entre outras fontes, as quais constituíram o corpus do estudo. O método
utilizado para a realização da pesquisa foi dedutivo. RESULTADOS ALCANÇADOS: Os
resultados da pesquisa revelaram que a implementação das tecnologias Blockchain e Smart
Contracts no sistema tributário brasileiro, embora ofereça ganhos de eficiência, segurança e
transparência, enfrenta sérios desafios éticos e legais, particularmente no que se refere à
proteção de dados pessoais exigida pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
Constatou-se que a característica da imutabilidade e da descentralização do Blockchain entra
em choque direto com princípios fundamentais garantidos pela LGPD, como o direito ao
esquecimento e a autodeterminação informativa, expondo o risco de violações de direitos
fundamentais se não houver regulamentação adequada. A análise comparativa com modelos
internacionais evidenciou que países que avançaram no uso dessas tecnologias tributárias
adotaram soluções como blockchains híbridas, utilização de dados “pseudonimizados” e
sistemas permissionados com controle de acesso, conciliando inovação com a proteção de
dados pessoais. Também foi verificado que o ordenamento jurídico brasileiro ainda carece de
regulamentações específicas que permitam a compatibilização plena entre essas tecnologias e
as exigências legais vigentes, o que gera insegurança jurídica para a administração tributária e
para os contribuintes. Com base nas análises realizadas, foram propostas diretrizes para a
implementação segura de Blockchain e Smart Contracts no sistema tributário, tais como a
adoção de blockchains permissionadas, a aplicação de técnicas de anonimização e
pseudonimização, a programação de smart contracts com cláusulas de compliance
automatizadas e a criação de regulamentações específicas para o tratamento de dados pessoais
em blockchains, tanto públicas quanto privadas, no contexto fiscal. A pesquisa concluiu que a
modernização do sistema tributário brasileiro por meio dessas tecnologias é não apenas
possível, mas necessária, desde que acompanhada de uma moldura regulatória que preserve,
de maneira intransigente, tanto a inovação quanto os direitos fundamentais à proteção de
dados e à justiça tributária.

Palavras-chave: Blockchain, smart contracts, direito tributário, LGPD
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